
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1760855 - SP (2020/0241108-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : EDER EDEMIR CHIAROTTI
AGRAVANTE : FLAVIO HITIRO MIURA
ADVOGADO : FABIO APARECIDO GEBARA - SP115521A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESERÇÃO. INTIMAÇÃO 
PARA SANEAMENTO DO VÍCIO. NÃO COMPROVAÇÃO NO PRAZO LEGAL. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. PROVIMENTO NEGADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à 
necessidade de comprovação do preparo no ato de interposição do recurso; a juntada 
extemporânea da documentação apta a sanar o vício só afasta a deserção se recolhida 
em dobro e dentro do prazo estipulado.

2. A mera alegação de que o comprovante de depósito e a guia de 
recolhimento foram juntados em processo distinto não tem o condão de afastar a 
deserção. 

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESERÇÃO. INTIMAÇÃO 
PARA SANEAMENTO DO VÍCIO. NÃO COMPROVAÇÃO NO PRAZO LEGAL. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. PROVIMENTO NEGADO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à 
necessidade de comprovação do preparo no ato de interposição do recurso; a juntada 
extemporânea da documentação apta a sanar o vício só afasta a deserção se recolhida 
em dobro e dentro do prazo estipulado.

2. A mera alegação de que o comprovante de depósito e a guia de 
recolhimento foram juntados em processo distinto não tem o condão de afastar a 
deserção. 

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EDER EDEMIR CHIAROTTI e 
OUTRO contra a decisão monocrática proferida pela Presidência do STJ (fls. 353/354), 
que não conheceu do recurso por suposta deserção. 

Em suas razões recursais, a parte agravante informa que a questão foi 
regularizada no momento oportuno, todavia, em razão do estado de saúdo do patrono 
da causa, a juntada da guia de recolhimento deu-se em processo diverso.

Não foi apresentada impugnação de acordo com a certidão de fl. 508.

É o relatório.
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VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Verificado que o comprovante de depósito e a guia de recolhimento do 
preparo encontravam-se ilegíveis, foi determinada a intimação da parte recorrente para 
sanar o vício ou efetuar novo recolhimento em dobro, conforme se vê à fl. 347.

A parte, embora regularmente intimada, deixou transcorrer o prazo dado sem 
regularizar o vício, razão pela qual não se conheceu do seu recurso especial com 
fundamento na deserção. 

Desse modo, tendo em vista que o recurso especial foi interposto sem a 
devida comprovação do recolhimento do preparo e a parte, embora intimada por este 
Tribunal, não sanou o vício, não é possível afastar, na espécie, o não conhecimento do 
recurso, nos termos da Súmula 187/STJ.

Outrossim, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto 
à necessidade de comprovação do preparo no ato de interposição do recurso; a 
juntada extemporânea da documentação apta a sanar o vício só afasta a deserção se 
recolhida em dobro e dentro do prazo estipulado. A mera alegação de que os 
documentos foram juntados em processo distinto não tem o condão de afastar a 
deserção.

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO. INTIMAÇÃO PARA SANEAMENTO 
DO VÍCIO. ART. 1.007, § 2º, DO CPC. INÉRCIA DA PARTE. 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO JUNTADO FORA DO PRAZO. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. SÚMULA Nº 187 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, para a 
comprovação do preparo recursal, não basta o pagamento das custas 
processuais, impõe-se a juntada dos respectivos comprovantes e guia de 
recolhimento no ato de interposição dele, sob pena de deserção e, também, 
não é possível a juntada extemporânea dos documentos aptos a comprovar 
a realização do preparo, tendo em vista a incidência do instituto da preclusão 
consumativa.

2. A mera alegação de falha no procedimento de digitalização realizado 
pelo Tribunal de origem, destituída de qualquer indício de prova, não tem o 
condão de afastar o óbice da deserção. Precedentes.

3. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico e não 
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vincula o STJ, que possui competência para verificar novamente a existência 
dos pressupostos dos recursos dirigidos à Corte Superior.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.175.366/BA, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe 
de 23/8/2023.)

 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL E AGRAO EM RECURSO 
ESPECIAL. RAZÕES FIRMADAS POR PROCURADOR SEM MANDATO 
NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. 
SÚMULA N. 115/STJ. COMPROVAÇÃO DO PREPARO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N. 
187/STJ

1. As petições do recurso especial e do agravo em recurso especial 
foram subscritas por advogado que não detinha mandato nos autos para 
representar a parte recorrente.

2. Embora regularmente intimada para sanar o referido vício, quando 
da interposição do agravo em recurso especial, quedou-se inerte. Incidência 
da Súmula n. 115/STJ.

3. Ademais, a jurisprudência do STJ assentou que a parte recorrente 
comprovará, no ato de interposição do recurso, quando exigido pela 
legislação pertinente, o respectivo preparo ou ser beneficiário da justiça 
gratuita, sob pena de deserção, de modo que a posterior comprovação só 
afasta a deserção se recolhida em dobro e dentro do prazo estipulado.

4. Tendo sido oportunizada à parte a regularização do preparo, e não o 
fazendo no prazo legal, legítima a decretação de deserção do recurso. 
Incidência da Súmula n. 187/STJ.

Agravo interno improvido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.224.057/SP, 
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, 
DJe de 18/8/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDER EDEMIR CHIAROTTI
AGRAVANTE : FLAVIO HITIRO MIURA
ADVOGADO : FABIO APARECIDO GEBARA - SP115521A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDER EDEMIR CHIAROTTI
AGRAVANTE : FLAVIO HITIRO MIURA
ADVOGADO : FABIO APARECIDO GEBARA - SP115521A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023

Documento eletrônico VDA38791901 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/10/2023 00:11:27
Código de Controle do Documento: 866084f6-b1a9-4be5-ab5c-58e0b5e4be59


